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Proposta de Emenda a Lei Orgânica do Município n° 01 /2025
Revoga o inciso II do art. 115 da Lei Orgânica do Município, que dispões sobre a planta genérica de valores e sua atualização.

A Câmara Municipal de Registro APROVA:

Art. 1°   Fica revogado o inciso II do art. 115 da Lei Orgânica do Município.

Art. 2°   A presente Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação.
Plenário “Vereador Daniel das Neves”, 6 de outubro de 2025.
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PROTOCOLO N° 2931 / 2025

JUSTIFICATIVA:



A presente Proposta de Emenda à Lei Orgânica tem por finalidade revogar o inciso II do artigo 115 da Lei Orgânica do Município de Registro, que trata da Planta Genérica de Valores (PGV) e de sua forma de atualização, adequando o texto orgânico às novas disposições constitucionais e à legislação municipal vigente.



A Emenda Constitucional nº 132, de 20 de dezembro de 2023, que instituiu a Reforma Tributária, alterou o artigo 156 da Constituição Federal, incluindo o inciso III ao §1º, o qual autoriza os Municípios a atualizarem a base de cálculo do IPTU por meio de decreto, desde que essa prerrogativa esteja prevista em lei municipal. Trata-se de importante avanço no processo de modernização da administração tributária, conferindo maior autonomia, agilidade e eficiência à gestão fiscal municipal, sem comprometer a segurança jurídica ou os princípios da legalidade e transparência.



Em consonância com essa inovação, o Município de Registro aprovou a Lei nº 2.414, de 17 de setembro de 2025, que dispõe sobre a alteração de dispositivos tributários e regulamenta a aplicação local da EC nº 132/2023, estabelecendo critérios técnicos para a atualização da PGV por decreto, observando parâmetros como localização, topografia, pedologia, infraestrutura e regularidade do imóvel, além de criar mecanismos de revisão e controle, como a Comissão de Recursos da PGV.



Assim, a revogação do inciso II do art. 115 da Lei Orgânica torna-se necessária para eliminar eventual conflito entre a norma orgânica municipal e a nova legislação federal e local, garantindo harmonia normativa e segurança jurídica à aplicação da nova sistemática de atualização da PGV.



Ademais, a medida contribui para o atendimento das recomendações do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCESP), que vem reiteradamente apontando a necessidade de revisão periódica da PGV e de adequação das legislações municipais à realidade do mercado imobiliário, como forma de assegurar justiça fiscal, equidade tributária e transparência na arrecadação do IPTU.



Dessa forma, esta Proposta de Emenda à Lei Orgânica representa passo indispensável para consolidar a modernização da política tributária municipal, adequando a legislação de Registro às normas constitucionais vigentes e fortalecendo a gestão pública com base em critérios técnicos, legais e de justiça fiscal.
